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3 de dezembro de 2009

CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS; INTEMPESTIVIDADE

CAMP CÍRCULO DO AMIGO MENOR PATRULHEIRO DO CONJUNTO
HUMAITA

DRJ~SÃO PAULOI/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: O1/09/2000 a 31/12/2004

NORMAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO
VOLUNTÁRIO. PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. Nos telmos do artigo
305, ~ 1°, do RPS, aprovado pelo Decreto nO 3.048/99, c/c artigo 23, g 1°, da
Portaria MPS 520/2004, aplicáveis à época, o prazo para recorrer da decisão
administrativa de primeira instância é de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data em que o contribuinte foi devidamente cientificado da decisão, não
sendo conhecido o recurso interposto fora do trintídio legal.

RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 43 Câmara / 13 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por u ni idade de votos, em não conhecer do recurso.

OLIVEIRA - Relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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CAMP CÍRCULO DO AMIGO MENOR PATRULHEIRO DO CONJUNTO
HUMAITA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do
processo administrativo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 83 Tunna da DRJ
em São Paulo/SP lI, Acórdão n° 17-23.466/2008, que julgou procedente o lançamento fiscal
referente às diferenças de contribuições sociais devidas pela notificada ao INSS,
correspondentes à parte da empresa, do financiamento dos beneficios concedidos em razão do
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e
as destinadas a Terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), incidentes
sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes
individuais, em relação ao periodo de 0912000 a 1312004 (intermitente), conforme Relatório
Fiscal, às fls. 37/47.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, lavrada em
27/09/2007, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
52.997,58 (Cinqüenta e dois mil, novecentos e noventa reais c cinqüenta e oito centavos).

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 102/127, procurando demonstrar a improcedência do lançamento,
desenvolvendo em síntese as seguintes razões.

Após breve relato das fases processuais, das atividades desenvolvidas pela
recorrente, além dos conceitos e evolução da legislação que contempla imunidade e/ou isenção,
assevera que, na condição de Entidade de Assistência Social, nos tennos do at1igo 6°, da CF, é
isenta das contribuições previdenciárias para a seguridade social, confonne preceitos contidos
no artigo 195, g 7°, da Carta Magna, estando os requisitos inscritos no artigo 55 da Lei n°
8.212/91 em dissonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sobretudo ao
exigi-los cumulativamente.

Contrapõe-se ao crédito previdenciário ora combatido, aduzindo para tanto
que o simples fato de a entidade não deter o Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (mera providência administrativa), não descaracteriza os serviços prestados,
impondo a continuidade da isenção da quota patronal, mormente quando cumpre os demais
requisitos, o que toma irrazoável e inconstitucional a exigência prevista no inciso 11, do artigo
55, da Lei n° 8.212/91.

Insurge-se contra a pretensão fiscal, trazendo à colação vasta argumentação a
propósito da suposta isenção da contribuinte, elencando o histórico de suas atividades,
sustentando que a entidade cumpre todos os requisitos exigidos no artigo 14 do Código
Tributário, sendo totalmente improcedente o lançamento em epígrafe, eis que escorado no
artigo 55 da Lei n° 8.212/91, o qual malfere os preceitos da Constituição Federal, consoante
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos-NFLD, tornando-a sem efeito e,
no mérito, sua absoluta improcedência.

Não houve apresentação de contrarrazões. ~\J
É o relatório. 01\
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

FLl37

O recurso é intempestivo. O prazo para recorrer da decisão de primeira
instância, com fulcro no artigo 305, ~ 1°, do RPS clc artigo 23, S 1°, da Portaria MPS
520/2004, aplicáveis ao caso a época, é de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão
recorrida, senão vejamos:

"DECRETO 3.048/99 - RPS.

Art. 305. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social
nos processos de interesse dos ben~ficiários e dos contribuintes
da seguridade social caberá recurso para o COl/selho de
Recursos da Previdência Social, conforme disposto neste
regulamento e no Regimento Intemo daquele COllselho.

::,' lU É de trinta dias o prazo para interposição de recurso e para
o oferecimento de contra-razões, contados da ciência da decisão
e da interposição do recurso. respectivamente. " (grifamos)

"PORTAIUA MPS N" 520

Art. 23 Das decisões do instituto do Seguro Social caberá
recurso voluntário, cO/n efeito suspensivo, dirigido ao Conselho
de Recursos da Previdência Social.

j" J r> É de trinta dias o prazo para interposição do recurso ou
oferecimento de contra-razões, contados, respectivamente, da
ciência da decisão ou da entrada do processo 110 órgão
responsável pelo julgamento .•• (grifamo!»

No mesmo sentido, os artigos 5° e 33 do Decreto 70.235/72, que regulamenta
o processo administrativo fiscal no âmbito do CARF, atualmente aplicável, assim preceituam:

•• Art. 5" Os prazos serào contínuos, excluindo-se na slla
contagem o dia do início e incluindo-se o do l'encimellto.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam 01/ vencem 110 dia de
expediente normal no órgào em que corra o processo Oll deva
ser praticado o ato.

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial,
com efeito suspcl1Sivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência
da decisão. "

Como se obsetva, a contagem do prazo para recurso voluntário inicia-se no
primeiro dia útil após o recebimento da intimação da decisão, com seu encerramento 30 (trinta)
dias após.

Na hipótese dos autos, conforme se verifica do Aviso de Recebimento-AR, às
fls. 100, a recorrente foi intimada da decisão da gU Tunna da DRJ em São Paulo/SP lI, em
19/0312008 (quarta-feira), passando o prazo a fluir no dia 20/03/2008 (quinta-feira),
encerrando-se o prazo para interposição de recurso voluntário no dia 18/04/2008 (sexta-feira).

OOGUnlentode 178 pilgina(s) confirmado díqitain1,"nte. Pode ser no 11ltPS:!!GaVyeGeítofazenda.gCv.bl!eGACiPUl4iGO!!G9~)(
pelo código de looollzaç,iü EJ'1fl.U21fl.14339.lC4l... Consulte a de no fin;o;i deste documento.

r .

:



SP. SANTOS PSFN

Processo n° 15983.000676/2007-39
Acórdão n.o 2401.(}O.825

r:J. 138
S2-C4Tl
FI. 132

ík1~
Dessa fonna, tendo a contribuinte interposto recurso voluntário, às fls.

102/127, em 29/04/2008 (terça-feira), consoante se infere da data constante da folha de rosto da
peça recursal, apresenta-se intempestivo, não devendo ser conhecido.

/

Por todo o exposto, VOTO NO SENTIDO DE NÃO CONHECER DO
RECURSO VOLUNTÁRIO, em vista das razões encimadas, mantendo incólume a decisão de
primeira instância, pelos seus próprios fundamentos.\ '

Sala das Ses es, em 3 de dezembro de 2009

E MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relator

8~S 6..l+- Iq ( -
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